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O presente estudo tem por objetivo analisar os impactos jurídicos da Lei nº 14.701/2023 

que versa sobre a demarcação de terras indígenas, sob a visão da hermenêutica constitucional e 

dos princípios do direito ambiental e dos direitos fundamentais dos povos originários, 

especificamente no que tange à constitucionalidade do marco temporal. 

Outrossim, objetiva-se entender como a aplicação prática da referida norma pode 

ascender negativamente os mecanismos de amparo socioambiental descritos na Constituição 

Federal de 1988, levando em conta os riscos de enfraquecimento de políticas públicas 

direcionadas à proteção de comunidades tradicionais. Tendo como pretensão fomentar uma 

análise reflexiva e crítica sobre os limites do poder legislativo na reformulação de direitos que 

já foram reconhecidos constitucionalmente e sobre a essencialidade de interpretação normativa 

que fomente e promova a dignidade, a diversidade étnica e a sustentabilidade ambiental. 

 

2 METODOLOGIA 

 

O estudo adota a abordagem qualitativa, exploratória e bibliográfica, com destaque na 

análise de documentos de fontes primárias (Constituição Federal, Lei nº7 14.701/2023 e 

jurisprudências do STF) e secundárias (artigos científicos e relatórios técnicos dos últimos três 

anos). A pesquisa vale-se da base teórica hermenêutica constitucional principiológica, com 

ênfase para interpretação de acordo com Constituição e o equilíbrio entre princípios 

fundamentais. Os dados do estudo foram extraídos de fontes confiáveis, relatórios de 

instituições socioambientais e decisões judiciais, princípios constitucionais e jurisprudências 

consolidada.  

 

3 DESENVOLVIMENTO 

 

A Lei nº 14.701/2023 com a sua promulgação trouxe significativas alterações no regime 

jurídico que versa sobre as demarcações indígenas. A referida norma determina critérios 

objetivos no que se refere à definição das terras tradicionalmente ocupadas, adotando o 

chamado “marco temporal”, com base no qual apenas são reconhecidos como tais aquelas que 

são ocupadas pelos povos indígenas em 5 de outubro de 1988. O artigo 3º da Lei estabelece:  

São terras tradicionalmente ocupadas pelos indígenas brasileiros aquelas que, na data 

da promulgação da Constituição Federal, eram, simultaneamente: I – habitadas por 

eles em caráter permanente; II – utilizadas para suas atividades produtivas; III – 

imprescindíveis à preservação dos recursos ambientais necessários a seu bem-estar 

(BRASIL, 2023). 
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Entretanto, esse dispositivo foi expressamente rejeitado pelo Supremo Tribunal Federal 

no do Recurso Extraordinário 1.017.365 (Tema 1031), onde se firmou a tese de que a posse dos 

povos tradicionais deve ser interpretada de maneira compatível com realidade histórica de 

esbulho e expulsões forçadas. De acordo com Manaf e Faria (2024, p. 120), “a imposição legal 

do marco temporal ignora as violações sofridas pelos povos indígenas ao longo da história e 

afronta a jurisprudência constitucional consolidada”. 

De igual modo, além do conflito jurídico, existem repercussões diretas referentes à 

preservação ambiental. Segundo estudos, as terras mais protegidas contra o desmatamento 

ilegal são as indígenas. Como menciona Almeida e Fontenele (2023, p.5) afirmam que “as terras 

indígenas representam áreas de preservação ambiental mesmo sem o status jurídico de unidade 

de conservação”. Tal pensamento ratifica a ligação entre os direitos territoriais indígenas e a 

efetividade do artigo 225 da Carta Magna, que confere a todos o direito a um meio ambiente 

ecologicamente equilibrado. 

A hermenêutica constitucional determina a necessidade de interpretação de acordo com 

a Constituição, principalmente quando há tensão entre norma infraconstitucional e princípios 

fundamentais. Na visão Barroso (2009, p. 85), “na interpretação constitucional, os princípios 

são elementos estruturantes da ordem jurídica e não simples normas programáticas”. Nessa 

ótica, qualquer lei que restrinja e mitigue os direitos dos povos indígenas já reconhecidos pela 

Carta Magna deve ser analisada de forma compatível com o texto constitucional, pois poderá 

ser reconhecida como nula.  

Ao estabelecer o marco temporal fixo, a Lei nº 14.701/2023, corre um grande risco de 

incorrer em inconstitucionalidade por transgressão aos direitos fundamentais dos povos 

originários, a proteção ambiental e o princípio da dignidade da pessoa humana. Além disso, 

afronta obrigações internacionais que foram assumidas pelo Brasil, por exemplo, o acordo de 

Paris e a Convenção 169 da OTI. Diante deste contexto, a interpretação que melhor se alinha 

com os princípios fundamentais seria aquela que ratifica e reconhece o direito a posse dos povos 

tradicionais como um direito originário, imprescritível e separada de marcos temporais 

arbitrários. 

Em suma, se faz necessário destacar que o reconhecimento do marco temporal, como 

disposto na nova lei, pode vir a gerar um aumento nos conflitos fundiários e destruição 

ambiental, bem como, comprometer a segurança jurídica. Diante de tal caso, a resolução de tal 
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impasse passa pelo respeito às decisões do STF e pelo cumprimento e adoção dos preceitos 

constitucionais, preservando com isso, os direitos dos povos originários e o meio ambiente 

como bens fundamentais e interdependentes. 

 

4 CONCLUSÃO 

 

Após a análise da Lei nº 14.701/2023, sob a ótica da hermenêutica constitucional e dos 

princípios do direito ambiental, verificou-se um cenário de conflitos entre legislações, de um 

lado normas infraconstitucionais recentes e de outro os direitos originários assegurados pela 

Constituição Federal de 1988. O acolhimento do marco temporal como requesito único para a 

demarcação de terras indígenas observa a realidade histórica de expulsões, violências esbulhos 

possessórios sofridos por essa comunidade, violando não só jurisprudência consolidada do STF, 

bem como tratados internacionais dos quais o Brasil faz parte e é signatário. 

Ao violar os fundamentos dos princípios do direito ambiental e dos direitos humanos, a 

lei em análise compromete a proteção socioambiental de territórios que historicamente são 

preservados pelos povos originários, podendo gerar um impacto direto na biodiversidade e no 

ecossistema, especificamente na Amazônia Legal. 

Assim, evidencia-se a necessidade de uma interpretação conforme a Constituição, que 

respeite a unidade e a supremacia da Carta Magna, e que promova a eficácia dos direitos 

fundamentais à terra, à identidade étnica e ao meio ambiente ecologicamente equilibrado. 

Diante desse contexto, conclui-se que a Lei nº 14.701/2023, ao instituir o marco 

temporal, não pode ser aplicada de forma literal e desvinculada do ordenamento constitucional 

vigente. A hermenêutica constitucional deve ser utilizada como instrumento garantidor da 

justiça socioambiental, assegurando que os direitos dos povos originários não sejam 

relativizados por interesses econômicos ou políticos momentâneos. A preservação desses 

direitos é condição indispensável para a construção de uma sociedade plural, sustentável e 

democrática. 
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